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REFORMAR O C.P.C., PARA QUÊ?

JOÃO CORREIA

Partindo da constatação de que, na área do processo civil, em resultado de uma conjuntura 
legislativa prevalecente, a prolixidade se mantém, a morosidade se agrava, a insegurança se 
acentua e o repúdio dos cidadãos pelos órgãos judiciais é cada vez maior, o autor expõe os 
motivos das mais relevantes propostas da Comissão para a Reforma do Processo Civil visando 
a superação desta espiral, através da consagração de normas que impõem uma suficiente disci-
plina comportamental, determinam um modelo relacional entre os diversos intervenientes proces-
suais e vinculam-nos na adopção de métodos de trabalho pautados pela simplicidade, pela 
transparência e pela responsabilidade.

São destacadas as propostas no sentido do reforço dos poderes de gestão do juiz, do fim 
da base instrutória — “onde uns manipulavam o julgamento e outros descansavam as suas men-
tes” — da construção de uma “comunidade de trabalho” — evidenciada na audiência preliminar, 
caracterizada pela enunciação pelo juiz do thema probandi e na pré-determinação da cronologia 
das diligências na audiência final — e da quase inadiabilidade desta audiência.  Ainda objecto de 
atenção é a modificabilidade da decisão de facto, sustentando o autor que, para termos uma boa 
1.ª instância, carecemos de uma melhor 2.ª instância, assim aumentando as cautelas decisórias 
e a qualidade do julgamento da matéria de facto daquela, consciente da existência de um outro 
modelo de apreciação e análise da sua decisão.

Para se apurar o grau de eficiência da Justiça, em qualquer País, temos 
de averiguar se as leis são claras, acessíveis, estáveis e se os cidadãos 
confiam nelas e nas instituições que as mandam aplicar.

Imaginemos um País onde a legislação nuclear sofre de grande volatili-
dade, onde os Juízes, Advogados e Ministério Público sofrem as vicissitudes 
dessas conjunturais mutações legislativas e cedo compreendemos que nem 
os cidadãos, nem as empresas, podem estabelecer uma relação da confiança 
e um sentimento de segurança perante quaisquer órgãos que administram a 
Justiça.

E este País é o nosso.
Naturalmente, perante este quadro, os Juízes, os Magistrados do M.ºP.º 

e os Advogados, passam a ser tomados e havidos como responsáveis imedia-
tos pelos atrasos na Justiça, pela sua opacidade, aliás caracterizada como 
dolosa.

Como se tal não bastasse, todos os profissionais da Justiça têm, ao 
longo de décadas, dissecado as causas da morosidade e oferecido soluções 
ao poder político, umas vezes em conjunto (como no Congresso da Justiça), 
outras vezes no seio de cada corporação, mas o certo é que a conjuntura 
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legislativa tem prevalecido, a prolixidade mantém-se, a morosidade agrava-se, 
a insegurança acentua-se e o repúdio pelos órgãos judiciais é cada vez 
maior.

Ora, perante esta espiral, é inexorável indagar se há solução possível, 
se os pensadores, os práticos do direito e o poder político têm alguma hipó-
tese, em conjunto ou separadamente, de imaginar e formalizar uma qualquer 
solução — ou conjunto de soluções — que a invertam, ou seja, que a Justiça 
assuma a função a que temos direito e satisfaça e preencha o papel regula-
dor que o cidadão e a empresa têm direito a reclamar dela.

Que fazer, em suma?
Desde logo, o que falta é consagrar normas que imponham suficiente 

disciplina comportamental, determinem um modelo relacional entre os diversos 
intervenientes processuais, que os vinculem na adopção de métodos de tra-
balho pautados pela simplicidade, pela transparência e pela responsabilidade.

No essencial, cada cidadão e cada empresa deve saber que o seu caso 
concreto vai atingir uma solução e que o resultado será uma solução subs-
tantiva, de mérito, ou seja, todo o conflito, uma vez atingida a dignidade 
judicial, tem de culminar com uma solução que lhe ponha definitivamente 
termo.

Consagrado que seja na lei esse modelo comportamental e relacional, 
dificilmente se alterarão as leis sob os auspícios da mera conjuntura e, mais 
que isso, a segurança e a estabilidade serão o corolário da responsabilidade 
de todos, desincentivando paralisias e formalismos inúteis e prevenindo, con-
sequentemente, fenómenos resultantes do abandono do Estado como, por 
exemplo, a disseminação ou a impunidade da corrupção.

Estas considerações justificam a reforma do Código do Processo Civil, 
que a Comissão entregou ao Governo, de onde emerge esse conjunto de 
preocupações e essa hierarquia de soluções.

Dum lado, conferem-se mais poderes de gestão aos Juízes, mas para 
que sejam utilizados no sentido do alcance de soluções de mérito.

Em segundo lugar, simplifica-se e agiliza-se a tramitação processual, de 
molde a erradicar condutas paralisantes da marcha do processo.

Em terceiro lugar, abandona-se a mais perversa fase processual: (a 
especificação e o questionário) os Factos Assentes e Base Instrutória, onde 
uns manipulavam o julgamento e outros descansavam as suas mentes — já 
defendi, embora com algumas dúvidas, que é possível afirmar-se que a espe-
cificação e o questionário se mostram inconstitucionais, na medida em que 
cristalizam o pensamento do Juiz sobre o fundo de uma controvérsia, antes 
da produção de qualquer prova.

Daí que, na Reforma sugerida, se tenha abandonado esta sub-fase do 
Despacho Saneador e, ao mesmo tempo, convolado a Audiência Preliminar, 
atribuindo-lhe a dignidade do momento processual relevante para e enuncia-
ção dos temas a decidir e susceptíveis de prova, ao mesmo tempo que se 
fixa, por acordo de agendas, a data do julgamento e a cronologia dos actos 
a praticar durante a audiência final.
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Como se verifica, a disciplina dos actos não tem um cunho subjectivo, 
ou seja, não se pretende conferir poderes aos Juízes e retirá-los aos Advo-
gados (nem vice-versa).

O que se pretende é impregnar a função judicial de poderes funcionais 
e retirar à Advocacia faculdades processualmente inúteis (a que impropria-
mente se chama “manobras ou expedientes dilatórios”), responsabilizando uns 
e outros pela marcha do processo, impedindo uns e outros de uso e abuso 
de poderes e faculdades meramente formais, paralisantes e desviantes das 
soluções solicitadas ao Tribunal.

Tudo isto tem que se repercutir na nossa cultura.
A pouco e pouco vamo-nos habituar à gestão da boa fé processual e ao 

afrontamento operado em torno do direito substantivo mais do que em função 
das habilidades e faculdades processuais.

A desvalorização política do direito adjectivo é conscientemente desejada, 
embora todos tenhamos a certeza que tal opção significará um outro modelo 
de organização judiciária, de formação dos profissionais de foro, de radical 
alteração dos seus Estatutos, de um governo diferente das duas Magistratu-
ras, de uma Advocacia mais preparada tecnicamente e mais rigorosa deon-
tologicamente, regressando assim à natural postura de elite funcional que está 
cometida aos profissionais da Justiça.

Sejamos claros: nas Reformas de 1995/96, o legislador absorveu princí-
pios nucleares que não diferem dos que hoje se preconizam.

Não nos podemos esquecer que o princípio da eventualidade foi bran-
queado, que a integração oficiosa da legitimidade foi consagrada e, mais que 
isso, a cooperação, a igualdade substancial, a adequação formal, o activismo 
judiciário, em suma, foram, igualmente inseridos no texto da lei.

No entanto, não se alteraram as culturas, nem a praxis forense.
A circunstância de se permitir que a Audiência Preliminar contivesse 

diversos figurinos, em função da vontade dos intervenientes processuais, e a 
subsistência da patológica especificação e questionário, só por si, arrastam 
consigo o modelo de 39, que se manteve em vigor como paradigma formalista 
e sem capacidade de operar a recíproca vantagem da construção de uma 
“comunidade de trabalho”.

Manteve-se, em suma, a clausura das partes entre si e destas perante 
o Juiz, elegendo a gestão da boa e da má fé processual como ADN do pro-
cesso e da tramitação, em função do alvedrio de todos os intervenientes 
processuais.

Para o Juiz, perante este modelo, a parte e o seu Advogado trans-
portavam consigo o armamento argumentativo subliminar, necessaria-
mente prolixo, defensista, pois nunca podiam adivinhar a sensibilidade do 
julgador.

Era esta — e é esta — a postura natural do Advogado: ele não sabe, 
nem tem obrigação de saber, se o Juiz é mais sensível a esta ou àquela tese, 
àquela doutrina, àquela vertente social, política, académica ou clubística, para 
não falar das insinuadas associações “discretas”.
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Na realidade, entra-se em Audiência Final sem se saber o que o Juiz 
pensa, o que vai decidir (e não como vai decidir, como é evidente), ou seja, 
que hierarquia de temas a provar se acham inscritos na sua mente.

No modelo que a Comissão preconiza, o Juiz abre o jogo e declara, na 
Audiência Preliminar, quais as questões nucleares (o objecto de processo e 
os temas centrais da prova) que vai decidir.

Só esta alteração modifica radicalmente e desde logo o modo de 
articular.

Ao Advogado compete, ou passa a competir, elencar os factos essenciais 
em que estriba o seu pedido e, se o entender, os factos instrumentais que 
suportam aqueles factos essenciais.

A prolixidade, em suma, perde (perderá) justificação, já que o Juiz se 
limitará a abrir o debate sobre as referidas questões nucleares que lhe cum-
pre decidir.

Bem pode o Advogado arrazoar inutilmente, pois aquilo que lhe compete 
alegar e, mais tarde, provar, são, na essência, os factos essenciais, ou seja, 
aqueles que se acham directamente conexionados com a prova a produzir e 
com a norma substantiva a aplicar.

Por sua vez, o Juiz, para enunciar qualquer thema probandi terá que 
estudar o processo, destacar os factos essenciais que justificam o pedido ou 
a oposição ao pedido e, só então, estará habilitado a decidir o que vai… 
decidir.

Mas a disciplina da Reforma, não se fica por aqui.
A pré-determinação da cronologia das diligências na Audiência Final e a 

quase inadiabilidade desta Audiência conferem às partes, aos cidadãos, às 
empresas, aos Advogados (e também aos Juízes) obrigações recíprocas e 
responsabilidades quase draconianas quanto ao respeito, também recíproco, 
pelos actos judiciais e pela sua sequência.

Esta foi, pois, a razão de ser da Reforma: impregnar a tramitação de 
flexibilidade, de simplicidade, de transparência mas, ao mesmo tempo, de 
disciplina auto-assumida e, se não funcionar, hetero-imposta, de molde a 
retomar a dignidade da Justiça, a respeitar os cidadãos e a proteger quem 
deve ser protegido, objectivando as decisões e retirando a uns e a outros a 
presunção de má fé processual e de subjectivismos na decisão.

No entanto, para termos uma boa 1.ª Instância, carecemos de uma 
melhor 2.ª Instância.

Não é por acaso que o Art. 712 sofreu alterações, aliás debatidas “até 
à náusea” na Comissão.

Todos compreendemos que a 2.ª Instância não deve ser preenchida pela 
prolação de Acórdão vocacionado para meros comentários críticos das deci-
sões da 1.ª Instância (ainda para mais de Juízes singulares).

Todos compreendemos, pois, que a 2.ª Instância deve integrar verdadei-
ros julgadores, não dos Juízes de 1.ª Instância, mas do iter valorativo das 
provas, saneando, ou podendo sanear, decisões comprovadamente erradas, 
imperfeitas e, às vezes, iníquas, da 1.ª Instância.
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Eis a razão porque se criou uma válvula de segurança, tímida, é certo, 
mas adequada aos tempos que passam e susceptível de reparar vícios graves 
de algumas decisões (felizmente poucas) na orientação dada à matéria de 
facto.

O certo, porém, é que a 1.ª Instância passa a ter consciência da exis-
tência de um outro modelo de apreciação e análise da sua decisão e, basta 
isso, para que as cautelas decisórias aumentem e, por consequência, se 
aperfeiçoe o julgamento da matéria de facto em 1.ª Instância.

Não cabe aqui, nem nesta sede, escalpelizar tudo o que se propõe na 
Reforma, seja na Acção Declarativa, seja no Processo Executivo.

O que posso adiantar, como sentimento pessoal face à Reforma, é o 
seguinte: Juízes e Advogados terão mais sérias e profundas responsabilidades, 
sempre em função da dignidade da sua função, em homenagem ao cidadão, 
à empresa e, acima de tudo, à Democracia.

Chegou a hora de reflectirmos sobre as soluções propostas — e são 
tantas.

Desde os já referidos poderes dos Juízes, até à nova visão da Advoca-
cia, passando pelos novos institutos, pela simplificação e agilização da trami-
tação, pela simplificação dos incidentes de intervenção, pela redução das 
formas processuais, pelo novo figurino da Audiência Preliminar, pela profunda 
alteração no oferecimento, quantidade e qualidade dos meios de prova, pela 
inadiabilidade das audiências/diligências, pelo revigoramento da função judicial 
na Acção Executiva, pelo controlo disciplinar dos agentes de execução, pela 
extinção das execuções inviáveis, pela harmonização de regimes por via das 
normas transitórias.

Tudo isto, mas repito, tudo isto, impregnado pela desvalorização das 
formalidades inúteis ou de utilização abusiva, justifica a Reforma?

Têm a palavra todos os juristas interessados no progresso…
É a vez deles.


